
PREFEïTtfiSA WUNICiPAL DA g&TÂWCIÀ BALNEARIA

UBATUBA
TERMO DE COLABORAÇÂO N.° 113/2024  

CHAMAMENTO PÛBLICO N° 04/2023  

EDITAL N.° 69/2023  

PROCESSO N.° 6.018/2023

TERMO DE COLABORAÇÂO QUE  
ENTRE SI CELEBRAM A  
PREFEITURA MUNICIPAL DA  
ESTÂNCIA BALNEÂRIA DE  
UBATUBA E A ORGANIZAÇÂO DA  
SOCIEDADE CIVIL SAMARITANO  
SÂO FRANCISCO DE ASSIS.

Pelo présente Termo de Colaboraçâo, de um lado a PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÂRIA DE UBATUBA, pessoa juridica de 
direito püblico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.482.857/0001-96, com 
sede na Rua Dona Maria Alves, n° 865, Centro, Municipio de Ubatuba, Estado 
de Sâo Paulo, neste ato representada pela Secretâria Municipal de Assistência 
Social, Sra. SILVIA HELENA THOMAS ISSA, brasileira, portadora da cédula 
de identidade R.G. doravante
simplesmente denominada Administraçâo Püblica, e de outro lado a 
ORGANIZAÇÂO DA SOCIEDADE CIVIL SAMARITANO SÂO FRANCISCO  
DE ASSIS, inscrita no CNPJ sob o n° 02.627.820/0001-33, com sede na Rua 
Azevedo Soares, n° 2406, Tatuapé/SP -  CEP 03322-002, doravante 
denominada simplesmente OSC, neste ato representado(a) pelo Sr.(a) 
CECILIA STRINGHINI, portador(a) da cédula d ^ d e n t id a d ^ V jB M B M P B  
SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob o n° ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ H r e s id e n te  e 
domiciliado(a) na Rua Visconde de Itaborai, n° 106, Tatuapé/SP, CEP: 03308- 
050, têm entre si justa e contratada a celebraçâo do présente instrumente, 
vinculando-se as partes ao Editai n° 69/2023, do Chamamento Püblico n° 
04/2023, decorrente do Processo Administrative n° 6.018/2023, regido pela Lei 
Fédéral 13.019 de 31 de julho de 2014, e pelo Decreto Municipal 7.727 de 23 
de setembro de 2021, além das demais normas legais em vigor, mediante as 
seguintes clâusulas e condiçôes:

CLÂUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1 . 1 - 0  objeto do présente Termo de Colaboraçâo é a execuçâo do Serviço  
Especializado em Abordagem Social e busca ativa que identifique, nos  
territôrios, a incidência de trabalho infantil, exploraçâo sexual de crianças  
e adolescentes, pessoas em situaçâo de rua, dentre outras, conforme  
indicaçoes realizadas pelo CREAS -  Centro de Referência Especializado  
de Assistência Social.
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1 2~-"K celebraçâo do présente instrumente visa a consecuçâo de finalidade de 
interesse püblico e reciproco que envolve a transferêneia de recursos 
financeiros à Organizaçâo da Sociedade Civil (OSC), conforme especificaçôes 
estabelecidas no Piano de Trabalho apresentado pela OSC em sessâo püblica 
do Chamamento Püblico n° 04/2023, no Termo de Referência constante do 
Anexo XI do Editai n° 69/2023 conforme Lei 8.742 de 7 de dezembro de 1.993, 
Resoluçâo CNAS 109/2009, e demais normativas aplicâveis à especificidade 
do serviço.

CLÀUSULA SEGUNDA -  DO PLANO DE TRABALHO

2.1 - Para o alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o 
Piano de Trabalho o Termo de Referência constante do Anexo XI e XII do 
Editai n° 69/2023 que, independentemente de transcriçâo, fazem parte 
intégrante e indissociâvel do présente Termo de Colaboraçâo, bem como toda 
documentaçâo técnica que dele resuite, cujos dados neles contidos acatam os 
participes.

2.2 - Os ajustes no piano de trabalho serâo formalizados por certidâo de 
apostilamento, exceto quando coincidirem corn alguma hipôtese de termo 
aditivo, caso em que deverâo ser formalizados por aditamento ao termo de 
colaboraçâo, sendo vedada a alteraçâo do objeto da parceria, nos termos do 
art. 66 do Decreto Municipal n° 7.727/2021.

CLÀUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigêneia deste Termo de Colaboraçâo sera de 12 (doze) 
meses a partir do dia 01/08/2024, podendo ser prorrogado até o prazo mâximo 
de 60 (sessenta) meses a contar da data de assinatura, por periodos nâo 
inferiores a 3 (très) meses, corn exceçâo de situaçâo emergencial devidamente 
justificada, nos seguintes casos e condiçôes previstos no art. 55 da Lei n° 
13.019, de 2014 e no art. 66, § 1 °,I e III e parâgrafo 8°, do Decreto Municipal n° 
7.727/2021:

a) por solicitaçâo da OSC devidamente fundamentada, formulada, no 
minimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela 
Administraçâo Püblica e

b) de oficio, por iniciativa da Administraçâo Püblica, quando esta der causa 
a atraso na liberaçâo de recursos financeiros, limitada ao exato periodo 
do atraso verificado.

c) por intéressé püblico devidamente justificado.

CLÀUSULA QUARTA -  DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1 - Para a execuçâo do objeto deste Termo de Colaboraçâo, serâo 
disponibilizados recursos no valor total de R$ 248.000,00 (duzentos e  
quarenta mil reais), conforme planilha abaixo.

■
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SECRETARIA DOTACÂO ORCAMENTÂRIA FONTE VALOR 2024 VALOR 2025

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

577.10.01.244.0016.2.031.335043.01.5100000 5 R$ 103.333,33 R$ 144.666,67

CLÀUSULA QUINTA -  DA LIBERACÀO DOS RECURSOS FINANCEIROS E  
PRESTACÔES DE CONTAS MENSAIS

5.1 - A liberaçâo do recurso financeiro se darâ em 12 (doze) parcelas mensais 
conforme o cronograma de desembolso mensal do Piano de Trabalho, o quai 
guardarâ consonância com as metas da parceria, ficando a liberaçâo 
condicionada, ainda, ao cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei 
n° 13.019, de 2014, e nos termos do art. 54 e 55 do Decreto n° 7.727/2021.

5.2 -  A liberaçâo da primeira parcela se darâ apôs a emissâo do pedido da 
Secretaria Gestora a partir da assinatura deste instrumente. A liberaçâo das 
parcelas subséquentes estarâ- condicionada obrigatoriamente à apresentaçâo 
da prestaçâo de contas mensal nos prazos estabelecidos no item I do Art. 12 
da instruçâo normativa n° 03/2021 da Controladoria Gérai do Municipio.

5.3 - As parcelas dos recursos ficarâo retidas até o saneamento das 
impropriedades ou irregularidades detectadas nos seguintes casos:

a) quando houver evidências de irregularidade na aplicaçâo de parcela 
anteriormente recebida;

b) quando constatado desvio de finalidade na aplicaçâo dos recursos ou o 
inadimplemento da OSC em relaçâo a obrigaçôes estabelecidas no 
Termo de Colaboraçâo;

c) quando a OSC deixar de adotar sem justificative suficiente as medidas 
saneadoras apontadas pela administraçâo publica ou pelos ôrgâos de 
contrôle interno ou externo.

5.3.1 -  A OSC sera notificada para o saneamento de eventuais irregularidades 
no prazo de 30 (trinta) dias. Nâo atendida a notificaçâo a parcela permanecerâ 
retida até o saneamento da irregularidade.

5.4 - A verificaçâo das hipôteses de retençâo previstas no item 5.3 ocorrerâ por 
meio do ôrgâo competente da Administraçâo Publica, todavia podendo ser 
previamente analisada por funcionârio da Secretaria de Assistência Social, 
designado para tal fim por ordem do Sr. Secretério.

5.5 -  A prestaçâo de contas mensal da utilizaçâo dos recursos pela OSC é 
obrigatôria e deverâ ser feita de acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade e respeitadas as exigêneias do Tribunal de Contas em relaçâo 
ao repasse ao Terceiro Setor, conforme Instruçâo Normativa n° 01/2016 (art. 
63 e seguintes) ou norma que venha substitui-la, respeitados ainda o art. 64 da 
Lei Fédéral n° 13.019/2014 e os artigos 55 e 79 do Decreto Municipal n° 
7.727/2021.
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5.6 -  À retençâo de parcelas por irregularidade de responsabilidade da OSC 
nâo a exonéra do cumprimento de suas obrigaçôes em relaçâo ao piano de 
trabalho e/ou em relaçâo a terceiros, funcionârios e fornecedores, sendo que 
eventuais multas por atrasos deverâo ser pagas por meio de recursos prôprios, 
observadas as exigências dos itens 6.5 e 6.1 deste instrumento.

5.7 - Serâo glosados os valores relacionados a metas e resultados 
descumpridos sem justificativa suficiente e aqueles que forem aplicados em 
finalidade diversa da prevista neste Termo de Colaboraçâo.

5.8 -  Toda e qualquer despesa apresentada em relatôrio de prestaçâo de 
contas mensal deverâ ser devidamente justificada por meio de notas fiscais e 
documentos contâbeis, vedada a justificativa de gastos por meio de recibos 
simples.

5.9 -  A liberaçâo de recursos ficarâ condicionada a apresentaçâo de relatôrio 
mensal de atividades e atendimentos.

CLÀUSULA SEXTA - DA MOVIMENTACÀO DOS RECURSOS
FINANCEIROS

6.1 - Os recursos referentes ao présente Termo de Colaboraçâo, 
desembolsados pela Administraçâo Püblica serâo mantidos na conta corrente 
39.538-2 Agência 1192-4 Banco do Brasil.

6.2 - Os recursos depositados na conta bancâria especifica do Termo de 
Colaboraçâo serâo aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicaçâo 
financeira de curto prazo ou operaçâo de mercado aberto lastreada em titulos 
da divida püblica, enquanto nâo empregados na sua finalidade.

6.3 - Os rendimentos auferidos das aplicaçôes financeiras poderâo ser 
aplicados no objeto deste, estando sujeitos às mesmas condiçôes de prestaçâo 
de contas exigidas para os recursos transferidos.

6.4 - Os recursos da parceria geridos pela OSC estâo vinculados ao Piano de 
Trabalho e nâo caracterizam receita prôpria e nem pagamento por prestaçâo 
de serviços e devem ser alocados nos seus registres contâbeis conforme as 
Normas Brasileiras de Contabilidade, inclusive na hipôtese de aquisiçâo de 
bens corn os recursos da parceria.

6.5 - Toda a movimentaçâo de recursos sera realizada mediante transferência 
eletrônica sujeita à identificaçâo do beneficiârio final, corn a obrigatoriedade de 
depôsito em sua conta bancâria, salvo quando autorizado o pagamento em 
espécie, apôs saque da conta bancâria especifica da parceria, devidamente 
justificado no piano de trabalho.

6.5.1 - Os pagamentos deverâo ser realizados pela OSC mediante crédito na 
conta bancâria de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por 
meio de transferências eletrônicas, débitos automâticos, boletos bancârios ou 
outras formas regulamentadas pelo Sistema Financeiro Nacional.
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6.6 -  O saldo bancârio remanescente da parceria, e nâo utilizado para 
pagamento de despesas geradas quando da vigência deste instrumente sera 
restituîdo à Administraçâo Püblica por meio de transferência bancâria para 
conta por ela designada, ainda que haja prorrogaçâo deste Termo de 
Colaboraçâo.

6.7 -  A utilizaçâo dos recursos deverâ respeitar estritamente as estimativas 
apresentadas no Piano de Trabalho, sendo que, em caso de necessidade de 
gastos a maior, a OSC deverâ apresentar justificative fundamentada, no prazo 
de 10 dias a partir da realizaçâo da despesa, a ser analisada e autorizada pela 
Administraçâo Püblica por meio de funcionârio competente.

6.8 - A prestaçâo de contas mensal apresentada pela OSC deverâ conter 
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir 
que o seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descriçâo 
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovaçâo do alcance das 
metas e dos resultados esperados, até o periodo de que trata a prestaçâo de 
contas.

CLÀUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÔES DA ADMINISTRAÇÂO PÜBLICA

7.1 - O présente Termo de Colaboraçâo deverâ ser executado fielmente pelas 
Partes, de acordo corn as clâusulas pactuadas e as normas aplicâveis, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecuçâo ou execuçâo 
parcial, sendo vedado à OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto 
da parceria.

7.2 - Além das obrigaçôes constantes na legislaçâo que rege o présente 
instrumente e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à 
Administraçâo Püblica cumprir as seguintes atribuiçôes, responsabilidades e 
obrigaçôes:

a) atender ao disposto no Capitulo II do Decreto Municipal 7.727/2021, no 
tocante a Transparência e Contrôle;

b) promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao 
Cronograma de Desembolso constante do piano de trabalho;

c) prestar o apoio necessârio e indispensâvel à OSC para que seja 
alcançado o objeto do Termo de Colaboraçâo em toda a sua extensâo e 
no tempo devido;

d) monitorar e avaliar a execuçâo do objeto deste Termo de Colaboraçâo, 
por meio de anâlise de relatôrios de atividades, diligêneias e visitas in 
loco, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta 
aplicaçâo dos recursos repassados.

e) analisar e avaliar o uso dos recursos püblicos, comunicando à OSC 
quaisquer irregularidades ou outras impropriedades de ordem técnica ou 
legal, fixando o prazo previsto na legislaçâo para saneamento ou 
apresentaçâo de esclarecimentos e informaçôes;

• PRE f E fftlHA  WUNICiPAL DA E&TÀNCJÀ BAL*EARIA
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f) "~analisar os relatôrios de execuçâo do objeto;

g) instituir Comissâo de Monitoramento e Avaliaçâo - CMA, nos termos do 
artigo 69 do Decreto Municipal n° 7.727/2021;

h) designar o gestor da parceria, que ficarâ responsâvel pelas obrigaçôes 
previstas no art. 61 da Lei n° 13.019, de 2014, e pelas demais 
atribuiçôes constantes na legislaçâo regente;

i) retomar os bens püblicos em poder da OSC na hipôtese de inexecuçâo 
por culpa exclusiva da organizaçâo da sociedade civil, para assegurar o 
atendimento de serviços essenciais à populaçâo, por ato prôprio e 
independentemente de autorizaçâo judicial, a fim de realizar ou manter a 
execuçâo das metas ou atividades pactuadas, nos termos do art. 62, 
inciso I, da Lei n° 13.019, de 2014;

j) assumir a responsabilidade pela execuçâo do restante do objeto previsto 
no piano de trabalho, no caso de paralisaçâo e inexecuçâo por culpa 
exclusiva da organizaçâo da sociedade civil, de modo a evitar sua 
descontinuidade, devendo ser considerado na prestaçâo de contas o 
que foi executado pela OSC até o momento em que a Administraçâo 
Püblica assumir essas responsabilidades, nos termos do art. 62, II, da 
Lei n° 13.019, de 2014;

k) reter a liberaçâo dos recursos quando houver evidências de 
irregularidade na aplicaçâo de parcela anteriormente recebida, ou 
quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas 
saneadoras apontadas pela Administraçâo Püblica ou pelos ôrgâos de 
contrôle interno ou externo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o 
prazo de até 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentaçâo de 
informaçôes e esclarecimentos, nos termos do art. 48 da Lei n° 13.019, 
de 2014, e art. 54, §1° do Decreto Municipal n° 7.727/2021 ;

l ) prorrogar de “oficio” a vigência do Termo de Colaboraçâo, antes do seu 
término, quando der causa a atraso na liberaçâo dos recursos, limitada a 
prorrogaçâo ao exato periodo do atraso verificado, nos termos do art. 
55, paragrafo ünico, da Lei n° 13.019, de 2014, e § 1°, inciso I, do art. 
66, § 1°, I do Decreto Municipal n° 7.727/2021 ;

m) divulgar informaçôes referentes à parceria celebrada em dados abertos 
e acessiveis e manter, no seu sitio eletrônico oficial o instrumente da 
parceria celebrada e seu respectivo piano de trabalho, nos termos do 
art. 10 da Lei n° 13.019, de 2014;

n) exercer atividade normativa, de contrôle e fiscalizaçâo sobre a execuçâo 
da parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as açôes, de modo a 
evitar a descontinuidade das açôes pactuadas;

o) informar à OSC os atos normativos e orientaçôes da Administraçâo 
Püblica que interessem à execuçâo do présente Termo de Colaboraçâo;
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p)f analisar e decidir sobre a prestaçâo de contas dos recursos aplicados na 

consecuçâo do objeto do présente Termo de Colaboraçâo;

q) aplicar as sançôes previstas na legislaçâo, procéder às açôes 
administrativas necessârias à exigência da restituiçâo dos recursos 
transferidos e instaurar Tomada de Contas Especial, quando for o caso.

CLÀUSULA OITAVA - PAS OBRIGACÔES DA OSC

8.1 - Além das obrigaçôes constantes na legislaçâo que rege o présente 
instrumente e dos demais compromissos assumidos neste instrumente, cabe à 
OSC cumprir as seguintes atribuiçôes, responsabilidades e obrigaçôes:

a) executar integraimente o objeto pactuado, de acordo corn as clâusulas 
deste termo, a legislaçâo pertinente, corn o Piano de Trabalho e Termo 
de Referência constantes dos Anexos XI e XII do Editai n° 69/2023

b) executar integraimente o objeto pactuado, respeitando todas as 
especificaçôes e exigêneias da Lei 8.742 de 7 de dezembro de 1.993, 
Resoluçâo CNAS 109/2009, e demais normativas aplicéveis à 
especificidade do serviço

c) adotar todas as medidas necessârias à correta execuçâo deste Termo 
de Colaboraçâo, observado o disposto na Lei Fédéral n° 13.019, de 
2014, e no Decreto Municipal n° 7.727/2021;

d) zelar pela boa qualidade das açôes e serviços prestados, buscando 
alcançar eficiência, eficâcia, efetividade social e qualidade em suas 
atividades;

e) garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme 
estabelecida no piano de trabalho, se for o caso;

f) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de 
Colaboraçâo em conta bancâria especifica, na instituiçâo financera 
püblica determinada pela Administraçâo Püblica, inclusive os resultados 
de eventual aplicaçâo no mercado financeiro, aplicando-os, na 
conformidade do piano de trabalho, exclusivamente no cumprimento do 
seu objeto, observadas as vedaçôes relativas à execuçâo das despesas;

g) nâo utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da 
Lei n° 13.019, de 2014 e pelo art. 60 do Decreto Municipal n° 
7.727/2021.

h) executar o piano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos 
püblicos e gerir os bens püblicos corn observâneia aos principes da 
legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficâcia;

i) prestar contas à Administraçâo Püblica, de forma mensal, e ao término 
de cada exercîcio (anual) e no encerramento da vigêneia do Termo de
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Colaboraçâo, nos termos deste instrumente e do capitulo IV da Lei n° 
13.019, de 2014, e do capitulo VI, do Decreto n° 7.727/2021 ;

j) responsabilizar-se pela contrataçâo e pagamento do pessoal que vier a 
ser necessârio à execuçâo do piano de trabalho, conforme disposto no 
inciso VI do art. 11, inciso I, e §3° do art. 46 da Lei n° 13.019, de 2014, 
inclusive pelos encargos sociais e obrigaçôes trabalhistas decorrentes, 
ônus tributârios ou extraordinârios que incidam sobre o instrumenta;

k) permitir o livre acesso do gestor da parceria, da équipé técnica da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, da Comissâo de 
Monitoramento e Avaliaçâo -  CMA e servidores do Sistema de Contrôle 
Interno do Poder Executivo Fédéral e do Tribunal de Contas da Uniâo, a 
todos os documentas relativos à execuçâo do objeto do Termo de 
Colaboraçâo, bem como aos locais de execuçâo do projeta, permitindo o 
acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informaçôes 
solicitadas;

l) quanta aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os 
recursos deste Termo de Colaboraçâo:

a. utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade 
com o objeto pactuado

b. garantir sua guarda e manutençâo,;

c. comunicar imediatamente à Administraçâo Püblica qualquer 
dano que os bens vierem a sofrer;

d. arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, 
conservaçâo, manutençâo e recuperaçâo dos bens;

e. em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, 
mediante protocolo, ao conhecimento da autoridade policial 
competente, enviando copia da oeorrêneia à Administraçâo 
Püblica, além da proposta para reposiçâo do bem, de 
competência da OSC;

f. durante a vigêneia do Termo de Colaboraçâo, somente 
movimentar os bens para fora da area inicialmente destinada à 
sua instalaçâo ou utilizaçâo mediante expressa autorizaçâo da 
Administraçâo Püblica e prévio procedimento de contrôle 
patrimonial.

m) por ocasiâo da conclusâo, denüncia, rescisâo ou extinçâo deste Termo 
de Colaboraçâo, restituir à Administraçâo Püblica os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicaçôes financeiras realizadas, no prazo improrrogâvel de 30 (trinta) 
dias, conforme art. 52 da Lei n° 13.019, de 2014;

:■ '> J T '  I P K E F B IW A  WUNIC-'PAt DA ESTiNCIA BAUIEARLA
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Tif'manter, durante a execuçâo da parceria, as mesmas condiçôes exigidas 

nos art. 33 e 34 da Lei n° 13.019, de 2014;

o) manter registros, arquivos e contrôles contâbeis especificos para os 
dispêndios relativos a este Termo de Colaboraçâo, pelo prazo de 10 
(dez) anos apôs a prestaçâo de contas, conforme previsto no parâgrafo 
ünico do art. 68 da Lei n° 13.019, de 2014;

p) garantir a manutençâo da équipé técnica em quantidade e qualidade 
adequadas ao bom desempenho das atividades;

q) observar, nas compras e contrataçôes de bens e serviços e na 
realizaçâo de despesas e pagamentos com recursos transferidos pela 
Administraçâo Püblica, o disposto nos artigos 58 e 59 do Decreto 
Municipal n° 7.727/2021 ;

r) observar o disposto no art. 48 da Lei n° 13.019, de 2014, para o 
recebimento de cada parcela dos recursos financeiros;

s) comunicar à Administraçâo Püblica suas alteraçôes estatutârias, apôs o 
registro em cartôrio;

t) divulgar na internet e em locais visiveis da sede social da OSC e dos 
estabelecimentos em que exerça suas açôes todas as informaçôes 
detalhadas no art. 11, incisos I a VI, da Lei Fédéral n° 13.019, de 2014;

u) submeter previamente à Administraçâo Püblica qualquer proposta de 
alteraçâo do piano de trabalho, na forma definida neste instrumente e no 
Decreto Municipal n° 7.727/2021, observadas as vedaçôes relativas à 
execuçâo das despesas;

v) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrative e 
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal, nos termos do art. 
42, inciso XIX, da Lei n° 13.019, de 2014;

w) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos salârios e 
encargos trabalhistas, previdenciârios, fiscais e comerciais relacionados 
à execuçâo do objeto previsto neste Termo de Colaboraçâo, o que nâo 
implica responsabilidade solidâria ou subsidiâria da administraçâo 
püblica fédéral quanto à inadimplêneia da OSC em relaçâo ao referido 
pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos 
danos decorrentes de restriçâo à sua execuçâo, nos termos do art. 42, 
inciso XX, da Lei n° 13.019, de 2014;

x) quando for o caso, providenciar licenças e aprovaçôes de projetos 
emitidos pelo ôrgâo ambiental competente, da estera municipal, 
estadual, do Distrito Fédéral ou fédéral e concessionârias de serviços 
püblicos, conforme o caso, e nos termos da legislaçâo aplicâvel.

iX
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ÿ f  realizar seu registro junto ao Conselho Municipal da Assistência Social 

(COMAS), da comarca de Ubatuba, em 30 (trinta) dias da assinatura 
deste instrumente, nos termos do Editai n° 69/2023 do Chamamento 
Püblico n° 04/2023.

z) garantir e realizar capacitaçâo periôdica da équipé de recursos humanos 
responsâvel pela execuçâo da parceria.

aa)manter suas instalaçôes materiais em condiçôes ideais de uso ao objeto 
da parceria.

CLÂUSULA NONA -  PAS ALTERACÔES

9.1 - Este Termo de Colaboraçâo poderâ ser modificado, em suas clâusulas e 
condiçôes, exceto quanto ao seu objeto, corn as dévidas justificativas, 
mediante termo aditivo ou por certidâo de apostilamento, devendo o respectivo 
pedido de alteraçâo de vigêneia ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes 
do seu término, observado o disposto nos arts. 55 a 57 da Lei n° 13.019, de 
2014, e arts. 66 a 68 do Decreto Municipal n° 7.727/2021

9.2 - Os ajustes realizados durante a execuçâo do objeto integrarâo o piano de 
trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela 
autoridade competente.

CLÂUSULA DÉCIMA -  DO MONITORAMENTO E DA AVALIACÀO

10.1 -  O Monitoramento e Avaliaçâo da parceria se daré nos termos dos arts. 
58 a 60 da Lei 13.019/2014 e 69 a 74 do Decreto Municipal n° 7.727/2021.

10.2 -  A Administraçâo Püblica instituirâ Comissâo de Monitoramento e 
Avaliaçâo para o apoio e acompanhamento da execuçâo da parceria, cujas 
atribuiçôes serâo voltadas para o aprimoramento dos procedimentos, 
unificaçâo dos entendimentos, soluçâo de controvérsias, padronizaçâo de 
objetos, custos e indicadores, fomento do contrôle de resultados e avaliaçâo e 
homologaçâo dos relatôrios técnicos de monitoramento e avaliaçâo.

10.3 -  A Comissâo de Monitoramento e Avaliaçâo poderâ valer-se do apoio 
técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias corn ôrgâos ou 
entidades que se situem prôximos ao local de aplicaçâo dos recursos.

10.4 - As açôes de monitoramento e avaliaçâo terâo carâter preventivo e 
saneador, para apoiar a boa e regular gestâo das parcerias, devendo o termo 
de colaboraçâo ou termo de fomento prever procedimentos de monitoramento 
e avaliaçâo da execuçâo de seu objeto.

10.5 -  Na hipôtese de verificaçâo de irregularidades na execuçâo da parceria 
por meio relatôrio técnico de monitoramento, tais como, desvio de finalidade na 
aplicaçâo dos recursos da parceria, atrasos na execuçâo das açôes e metas, 
descumprimento ou inadimplêneia da OSC em relaçâo a obrigaçôes pactuadas, 
o gestor da parceria notificarâ a OSC para, no prazo de até 15 (quinze) dias:

a) sanar a irregularidade;

I , U ^ )  PREFEfTUSîA VUNIWAL DA ESTÀNCIA 8AU4EARLA
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w  cumprir a obrigaçâo; ou

c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da 
irregularidade ou cumprimento da obrigaçâo.

CLÀUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA CONCLUSÀO. RENÛNCIA OU  
RESCISÂO

11.1 -  As partes poderâo rescindir este instrumento a qualquer tempo, com as 
respectivas condiçôes, sançôes e delimitaçôes claras de responsabilidades, 
mediante comunicaçâo expressa, com antecedência minima de 60 (sessenta) 
dias.

11.2 - A Administraçâo Püblica podera, para assegurar o atendimento de 
serviços essenciais aos atendidos desta parceria, por ato prôprio e 
independente de autorizaçâo judicial, devidamente justificado, a fim de realizar 
ou manter a execuçâo das metas e atividades pactuadas, rescindir de imediato 
e de forma unilatéral o présente instrumento, podendo retomar os bens 
püblicos em poder da OSC parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou 
titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; nas seguintes hipôteses:

a) inexecuçâo por culpa exclusiva da OSC das metas e resultados;

b) violaçâo da legislaçâo aplicâvel;

c) falhas reiteradas na execuçâo;

d) malversaçâo dos recursos püblico;

e) descumprimento injustificado de clâusula deste contrato;

f) omissâo no dever de prestar contas;

1 1 .3 - 0  présente Termo de Colaboraçâo ainda podera ser extinto por comum 
acordo entre as partes, antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato.

11.4 - Quando da conclusâo, denüncia ou rescisâo da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicaçôes financeiras realizadas, serâo devolvidos à Administraçâo Püblica, no 
prazo improrrogâvel de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauraçâo de 
tomada de contas especial.

CLÀUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PRESTAÇÂO CONTAS ANUAL

12.1 - A OSC deverâ apresentar prestaçâo de contas anual para fins de 
monitoramento do cumprimento das metas e dos resultados previstos no piano 
de trabalho, respeitadas, no que couber, as Normas Gérais dos arts. 78 a 80, 
arts 86 e 87 do Decreto Municipal n° 7.727/2021 nos termos dos itens a seguir.

12.2 - A prestaçâo de contas anual deverâ ser apresentada até o dia 31 de 
Janeiro do exercicio financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo 
ser solicitada prorrogaçâo de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que 
devidamente justificada.
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1 a  prestaçâo de contas anual sera composta pelos seguintes
documentos, sem prejulzo dos que forem exigência do Tribunal de Contas de 
Sâo Paulo:

a) relatôrio anual de execuçâo do objeto, contendo as informaçôes 
consolidadas dos relatôrios mensais;

b) relatôrio anual de execuçâo financeira, contendo as informaçôes 
consolidadas dos relatôrios mensais;

c) conciliaçâo bancâria do mês de dezembro da conta corrente especlfica 
da parceria, acompanhada dos respectivos extratos da conta corrente e 
da aplicaçâo financeira;

d) balanço patrimonial dos exercicios encerrado e anterior;

e) demais demonstraçôes contâbeis e financeiras, acompanhadas do 
balancete analltico acumulado no exerclcio;

f) certidâo expedida pelo Conselho Régional de Contabilidade - CRC, 
comprovando a habilitaçâo profissional dos responsâveis por balanços e 
demonstraçôes contâbeis;

g) na hipôtese de aquisiçâo de bens corn os recursos recebidos, prova do 
respectivo registro contâbil e patrimonial;

h) declaraçâo do représentante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de 
ôrgâo équivalente, acerca da regularidade dos gastos efetuados e da 
sua perfeita contabilizaçâo;

i) declaraçâo do représentante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de 
ôrgâo équivalente, de que os originais dos comprovantes de gastos 
contêm a identificaçâo da OSC, o tipo de repasse e numéro do ajuste, 
bem como do ôrgâo da Administraçâo Püblica a que se referem;

j) declaraçâo do représentante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de 
ôrgâo équivalente, acerca da regular quitaçâo dos encargos e direitos 
trabalhistas;

k) declaraçâo do représentante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de 
ôrgâo équivalente, acerca da realizaçâo das despesas da parceria em 
conformidade corn os principes da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, motivaçâo e interesse püblico;

l ) certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos 
a créditos tributârios fédérais e à divida ativa da uniâo;

m) certificado de regularidade do fundo de garantia do tempo de serviço - 
CRF/FGTS;

n) certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos 
trabalhistas - CNDT;
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o jdem a is documentos exigidos nas instruçôes do Tribunal de Contas do 

Estado de Sâo Paulo de Sâo Paulo.

12.4 - O gestor da parceria deverâ emitir o parecer técnico de anâlise da 
prestaçâo de contas anual, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do 
recebimento dos relatôrios anuais de execuçâo do objeto e de execuçâo 
financeira.

12.5 - Na hipôtese de omissâo na entrega da prestaçâo de contas ou da 
anâlise concluir que houve descumprimento de metas e resultados 
estabelecidos no piano de trabalho ou que hâ evidência de existência de ato 
irregular, o gestor da parceria, previamente à emissâo do parecer técnico de 
anâlise da prestaçâo de contas anual, notificarâ a OSC para, no prazo de até 
15 (quinze) dias:

a) sanar a irregularidade;

b) cumprir a obrigaçâo;

c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da 
irregularidade ou cumprimento da obrigaçâo.

12.6 Na hipôtese de persistir a irregularidade ou a inexecuçâo parcial do objeto, 
ou ainda, de nâo aceitaçâo da justificativa apresentada, o gestor da parceria, 
notificarâ a OSC para que apresente, no prazo de até 20 (vinte) dias, os 
documentos a que se referem os incisos I a IX do art. 83 do Decreto Municipal 
n° 7.727/2021.

12.7 - A anâlise da prestaçâo de contas anual serâ realizada pelo ôrgâo 
competente da Administraçâo Püblica, sendo elaborado posteriormente 
relatôrio que serâ encaminhado ao gestor da parceria para ciência e tomada de 
providências.

12.8 - Apôs ciência do relatôrio de que trata o item 12.7, o gestor emitirâ o 
parecer técnico de anâlise da prestaçâo de contas anual, aprovando-as ou, 
havendo irregularidades e saldos remanescentes:

12.8.1 - caso conclua pela continuidade da parceria, deverâ determinar:

a) a devoluçâo dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou à 
inexecuçâo apurada; e
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b) a retençâo das parcelas dos recursos, observado o disposto no § 2° do 
art. 54 do Decreto Municipal n° 7.727/2021, até que seja sanada a 
irregularidade ou devolvidos os recursos.

12.8.2- caso conclua pela rescisâo unilatéral da parceria, deverâ determinar:

a) a devoluçâo dos valores repassados relacionados à irregularidade ou à 
inexecuçâo apurada ou à prestaçâo de contas nâo apresentada;

b) a devoluçâo dos saldos remanescentes, incluindo os rendimentos da 
aplicaçâo financeira;
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c) a vedaçâo para celebraçâo de novas parcerias e a suspensâo de novos 

repasses à OSC, se nâo houver a devoluçâo de que tratam as alineas 
"a" e "b" deste item, no prazo determinado.

CLÂUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PRESTACÀO CONTAS FINAL

13.1 - A OSC deverâ apresentar, sem prejuizo da prestaçâo de contas anual, a 
prestaçâo de contas final, apôs o término da vigência da parceria, por meio do 
Relatôrio Final de Execuçâo do Objeto e do Relatôrio Final de Execuçâo 
Financeira, respeitadas, no que couber, as Normas Gérais dos arts. 78 a 80, 
arts 88 a 99 do Decreto Municipal n° 7.727/2021 nos termos dos itens a seguir.

13.2 - A anâlise da prestaçâo de contas final ira fornecer elementos para a 
emissâo do parecer técnico conclusivo do gestor e para a manifestaçâo 
conclusiva da prestaçâo de contas final de que trata a Seçâo V deste Capitulo, 
que deverâ verificar o cumprimento do objeto, o atingimento das metas e o 
alcance dos resultados previstos no piano de trabalho e considerara:

a) o Relatôrio Final de Execuçâo do Objeto, elaborado pela OSC, 
consolidando as informaçôes de todo periodo da parceria;

b) o Relatôrio Final de Execuçâo Financeira, elaborado pela OSC, 
consolidando as informaçôes de todo periodo da parceria;

c) os relatôrios de visita técnica in loco;

d) os resultados das pesquisas de satisfaçâo;

e) os relatôrios técnicos de monitoramento e avaliaçâo, homologados pela 
comissâo de monitoramento e avaliaçâo.

13.3 - A OSC deverâ apresentar o comprovante de devoluçâo de eventual 
saldo remanescente da parceria.

13.4 - Na hipôtese da anâlise de que trata o item 13.2 deste instrumente, 
concluir que houve descumprimento de metas e resultados estabelecidos no 
piano de trabalho ou se houver evidência de existência de ato irregular, o 
gestor da parceria, antes da emissâo do parecer técnico conclusivo, notificarâ a 
OSC para que apresente os documentos a que se referem os incisos I a IX do 
art. 83 do Decreto Municipal n° 7.727/2021.

13.5 - A OSC deverâ apresentar, sem prejuizo dos documentos que forem 
exigêneia do Tribunal de Contas de Sâo Paulo:

a) o Relatôrio Final de Execuçâo do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado do término da vigência da parceria, prorrogâvel por até 15 
(quinze) dias, mediante justificativa e solicitaçâo prévia da OSC;

b) o Relatôrio Final de Execuçâo Financeira, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado do término da vigência da parceria, prorrogâvel por até 15 
(quinze) dias, mediante justificativa e solicitaçâo prévia da OSC; e
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'c f 'o s  documentos de que tratam os incisos I a IX do art. 83 do Decreto 

Municipal n° 7.727/2021, no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da 
notificaçâo, prorrogâvel por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e 
solicitaçâo prévia da OSC, nas hipôteses previstas no art. 90 do Decreto 
Municipal n° 7.727/2021.

13.6 - Quando o final da vigência da parceria nâo coincidir com o encerramento 
do ano civil, a OSC deverâ apresentar os documentos de que trata o inciso I do 
§ 2° do art. 86 do Decre.to Municipal n° 7.727/2021, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado do término da vigência do instrumente.

13.7 - Os documentos originais relativos à execuçâo da parceria deverâo ser 
mantidos arquivados pela OSC, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do 
dia ütil subséquente ao da apresentaçâo da prestaçâo de contas final.

13.8 - A Administraçâo Püblica analisarâ a prestaçâo de contas final, no prazo 
de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do 
cumprimento de diligêneia por ela determinada.

1 3 . 9 - 0  prazo para apreciar a prestaçâo de contas final poderâ ser prorrogado 
por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado.

13.10 - O gestor da parceria emitiré parecer técnico conclusivo de anélise da 
prestaçâo de contas final, que subsidiarâ a manifestaçâo conclusiva da 
Administraçâo Püblica.

13.11 - A prestaçâo de contas final sera avaliada pelo gestor da parceria como:

a) regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento do 
objeto, o atingimento das metas e o alcance dos resultados da parceria;

b) regular com ressalvas, quando evidenciar impropriedade ou qualquer 
outra falta de natureza formai que nâo resuite em dano ao erârio;

c) irregular, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

d) omissâo no dever de prestar contas;

e) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no 
piano de trabalho;

f) dano ao erârio decorrente de ato de gestâo ilegitimo ou antieconômico;

g) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores püblicos.

13.12 - A manifestaçâo conclusiva da prestaçâo de contas final sera de 
responsabilidade da Administraçâo Püblica, conforme o disposto no art. 96 do 
Decreto Municipal n° 7.727/2021, levando em consideraçâo os pareceres 
técnico, financeiro e juridico e o parecer conclusivo elaborado nos termos das 
instruçôes do Tribunal de Contas do Estado de Sâo Paulo e deverâ concluir, 
alternativamente, pela:

a) aprovaçâo da prestaçâo de contas;
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w  aprovaçâo da prestaçâo de contas com ressalvas; ou

c) rejeiçâo da prestaçâo de contas com a imediata determinaçâo das 
providências administrativas e judiciais cabîveis para devoluçâo dos 
valores aos cofres püblicos.

13.13 - A manifestaçâo conclusiva e a decisâo sobre a prestaçâo de contas 
final sera encaminhada para ciência da OSC, que deveré atender o disposto 
nos artigos 97 a 99 do Decreto Municipal n° 7.727/2021, no que couber.

CLÂUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS BENS REMANESCENTES

14.1 -  Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com 
recursos repassados pela Administraçâo Püblica ficarâo afetados ao objeto da 
présente parceria durante o prazo de sua duraçâo, sendo considerados bens 
remanescentes ao seu término, dispensada a celebraçâo de instrumente 
especifico para esta finalidade. e apôs o fim da parceria serâo transferidos à 
titularidade da Administraçâo Püblica, conforme o disposto no art. 48, I do 
Decreto Municipal n° 7.727/2021 e permanecerâo nas dependências dos 
imôveis objeto da parceria.

CLÂUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS SANCÔES ADMINISTRATIVAS

15.1 - Quando a execuçâo da parceria estiver em desacordo com o piano de 
trabalho, com os termos deste instrumente, com as normas do Decreto 
Municipal n° 7.727/2021 e com as normas da Lei Fédéral n° 13.019/2014 e da 
legislaçâo especifica, a Administraçâo Püblica poderâ aplicar à OSC as 
seguintes sançôes:

a) advertência;

b) suspensâo temporâria da participaçâo em chamamento püblico e 
impedimento de celebraçâo de parceria ou contrato com ôrgâos e 
entidades da Administraçâo Püblica Municipal, por prazo nâo superior a 
dois anos; ou

c) declaraçâo de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou 
celebrar parceria ou contrato com ôrgâos e entidades de todas as 
esteras de governo.

15.2 -  A aplicaçâo das sançôes administrativas, bem como os procedimentos 
para sua defesa e julgamento, atenderâo o disposto na Lei Fédéral n° 
13.019/2014 e nos arts. 102 a 112 do Decreto Municipal n° 7.727/2021.

CLÂUSULA DÉCIMA SEXTA -  DO FORO E DAS SOLUCÔES  
ADMINISTRATIVA

16.1 -  As controvérsias que nâo puderem ser resolvidas por soluçâo 
administrative, com a participaçâo do ôrgâo de assessoramento juridico 
intégrante da estrutura da Administraçâo Püblica Municipal, serâo dirimidas

< /
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pelô Foro do Municipio da Estância Balneéria de Ubatuba -  SP, com renüncia
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total 
e irrenunciâvel cumprimento dos termos do présente instrumenta, o quai lido e 
achado conforme, foi lavrado em 03 (très) vias de igual teor e forma, que vâo 
assinadas pelos participes, na presença de 2 (duas) testemunhas legalmente 
capazes, para que produza seus legais efeitos, em juizo ou fora dele.

Ubatuba, 30 de julho de 2024.

SILVI AS ISSA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CECfUA STRINGHINI
STRINGHINI Dados: 2024.07.31 09:56:42 -03’00'

Assinado de forma digital por 
■CECfUA STRINGHINI 
Dados: 2024.07.31 09:56:42 -03’00'

Assinado de forma digital por

REPRESENTANTE LEGAL
OSC SAMARITANO SÂO FRANCISCO DE ASSIS

R.G.:

TESTEMUNHA 2:

Nome: /W D***» R* O U tu ti

R.G.:



PREFEJTURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÀRIA

UBATUBA
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÂO (CONTRATOS)

(REDAÇÂO DADA PELA RESOLUÇÂO N° 11/2021)

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA
CONTRATADO: ORGANIZAÇÂO DA SOCIEDADE CIVIL SAMARITANO SÂO FRANCISCO  
DE ASSIS.
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 113/2024
OBJETO: Serviço Especializado em Abordagem Social e busca ativa que identifique, nos 
territôrios, a incidência de trabalho infantil, exploraçâo sexual de crianças e adolescentes, 
pessoas em situaçâo de rua, dentre outras, conforme indicaçôes realizadas pelo CREAS -  
Centro de Referência Especializado de Assistência Social.

Pelo présente TERMO, nos, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execuçâo contratual, estarâo sujeitos a anâlise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Sâo Paulo, cujo trâmite processual ocorrerâ pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo copias das 
manifestaçôes de interesse, Despachos e Decisôes, mediante regularcadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância corn o estabelecido na Resoluçâo n° 
01/2011 doTCESP;

c) além de disponiveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisôes que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serâo publicados no Diârio 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de Sâo Paulo, em conformidade corn o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de entâo, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Côdigo de Processo Civil;

d) as informaçôes pessoais dos responsâveis pela contratante e e interessados estâo 
cadastradas no môdulo eletrônico do “Cadastra Corporativo TCESP -  CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2° das Instruçôes n°01/2020, conforme “Declaraçâo(ôes) de 
Atualizaçâo Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados.

Z Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conséquente 
publicaçâo;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Ubatuba, 3 0 JUl~ ^

AUTORIDADE MÂXIMA DO ÔRGÀO/ENTIDADEf

Nome: FLAVIA COMITTE DO NASCIMENTO

Cargo: PREFEITA MUNICIPAL

RESPONSAVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

DS/LIC/LAD



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÀRIA

UBATUBA
Pelo CONTRATANTE:

Atribuicôes: RESPONSÀVEL PELA HOMOLOGACÂO DO CERTAME. ORDENADOR DE  

DESPESAS DA CONTRATANTE E GESTOR DO CONTRATO:

Nome: SILVIA HELENA THOMAS ISSA

Cargo: SECRETÂRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Pela CONTRATADA:

Nome: Cedlia Strinqhini

Carao:Presidente

Assinatura:
CEClLIA
STRINGHINI

Asslnado de forma digital por
CEClLIA STRINGHINI
Dados: 2024.0731 0956:16 -03'00’

PEMAIS RE?PQÜ?ÂYEI§.i*J:
Tipo de ato sob sua responsabilidade:______________

Nome:________________________________

Cargo:________________________________

CPF:_________________________________

Assinatura:_________________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificaçâo e/ou Cadastra do(s) Responsâvel(is) deve identificar as pessoas 
fisicas que tenham concorrido para a prâtica do ato jurîdico, na condiçâo de ordenador da despesa; de 
partes contratantes; de responsâveis por açôes de acompanhamento, monitoramento e avaliaçâo; de 
responsâveis por processos licitatôrios; de responsâveis por prestaçôes de contas; de responsâveis com 
atribuiçôes previstas em atos legais ou administratives e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipôtese de prestaçôes de contas, caso o signatârio do parecer conclusivo 
seja distinto daqueles jâ arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificaçâo, serâ ele objeto de 
notificaçâo especifica. (inciso acrescido pela Resoluçâo n° 11/2021.

Rua D o n a  Maria A lves, n« 8 6 5 .  Centra - U batub a-SP - Telefone: (12) 3 8 5 4 -1OOO - w w w .u batub a.sp .gov.br
DS/LIC/LAD

http://www.ubatuba.sp.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÀRIA

UBATUBA
DECLARAÇÂO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÂO DO TCE-SP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÀRIA DE UBATUBA  
CNPJ N°: 46.482.857/0001-96
CONTRATADA: ORGANIZAÇÂO DA SOCIEDADE CIVIL SAMARITANO SÂO  
FRANCISCO DE ASSIS  
CNPJ N°: 02.627.820/0001-33

CONTRATO N° (DE ORIGEM): CHAM n° 04/2023  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses

OBJETO: Serviço Especializado em Abordagem Social e busca ativa que identifique,  
nos territôrios, a incidência de trabalho infantil, exploraçâo sexual de crianças e  
adolescentes, pessoas em situaçâo de rua, dentre outras, conforme indicaçôes  
realizadas pelo CREAS -  Centro de Referência Especializado de Assistência Social.
Declaro(amos), na qualidade de responsâvel(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitaçâo, 
encontram-se no respectivo processo administrative arquivado na origem à disposiçâo do 
Tribunal de Contas do Estado de Sâo Paulo, e serâo remetidos quando requisitados.

LOCAL e DATA: Ubatuba, 30 m

SILVIA AS ISSA
SECRETARIA MU 5ISTÊNCIA SOCIAL

cidadania@ubatuba.sp.gov.br

Rua Dona Maria Alves, n° 865, Centro - Ubatuba-SP - Telefone: (12) 3834-1000 - www.ubatuba.sp.gov.br

mailto:cidadania@ubatuba.sp.gov.br
http://www.ubatuba.sp.gov.br

